
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150874 - MG
(2026/0014212-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045
AGRAVADO : REJANE LOPES DA SILVA ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : ANDRÉ MANSUR BRANDÃO - MG087242

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  em  razão  de  sua
intempestividade, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ.

2. A parte agravante defende a tempestividade do agravo em recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante comprovou, de
forma tempestiva, a suspensão do prazo processual para fins de tempestividade do
agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. O prazo para interposição do agravo em recurso especial  é de 15 dias úteis,
conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de Processo Civil.

5. A comprovação da tempestividade do recurso deve ser feita com a apresentação
de documento válido que demonstre a suspensão do prazo processual junto à Corte
local.  

6. A parte agravante não apresentou a documentação necessária para comprovar a
suspensão do prazo processual no Tribunal local, conforme exigido pelo art. 1.003,
§ 6º, do CPC.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese   de   julgamento: "A  tempestividade  do  recurso  deve  ser  comprovada  por
documento suficiente que demonstre a suspensão do prazo processual no tribunal
de origem". 

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, caput, 1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ, art.
21-E, V.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150874 - MG
(2026/0014212-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045
AGRAVADO : REJANE LOPES DA SILVA ALBUQUERQUE
ADVOGADO : ANDRÉ MANSUR BRANDÃO - MG087242

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em razão de sua
intempestividade, com base no -E, V, do Regimento Interno do STJ. art. 21

2. A parte agravante defende a tempestividade do agravo em recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante comprovou, de
forma tempestiva, a suspensão do prazo processual para fins de tempestividade do
agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 dias úteis,
conforme o  § 5º,  o , do Código de Processo Civil. art. 1.003, c/c  art. 219, caput

5. A comprovação da tempestividade do recurso deve ser feita com a apresentação
de documento válido que demonstre a suspensão do prazo processual junto à Corte
local.  
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6. A parte agravante não apresentou a documentação necessária para comprovar a
suspensão do prazo processual no Tribunal local, conforme exigido pelo art. 1.003,
§ 6º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

 "A tempestividade do recurso deve ser comprovada porTese de julgamento:
documento suficiente que demonstre a suspensão do prazo processual no tribunal
de origem". 

 CPC, arts. 219, , 1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ,Dispositivos relevantes citados:  caput
-E, V.art. 21

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial em razão de sua

intempestividade.

A parte agravante aduz ser tempestivo o agravo em recurso especial.

Afirma que "foi desconsiderado que, em Minas Gerais – Estado de

Origem do presente Recurso, durante o curso do prazo recursal houve feriado

referente ao dia do funcionário público ( ), o qual foi comemorado na28/10/2025

segunda-feira, dia ". 27/10/2025

Defende que rebateu todos os fundamentos da decisão agravada e que

não se aplica a Súmula 7 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

interno ao colegiado para que lhe dê provimento.

As contrarrazões não foram apresentadas.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não reúne condições de êxito.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de agravo de instrumento em cumprimento de

sentença.

O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 dias

úteis, nos termos do  § 5º,  o , do Código de art. 1.003, c/c  art. 219, caput

Processo Civil.

Verifica-se que, em  a parte foi intimada da decisão que 15/10/2025,

inadmitira o recurso especial. Contudo, o agravo em recurso especial somente foi

interposto em  a destempo, portanto. 7/11/2025;

Em  determinou-se a intimação da parte para apresentar a 26/1/2026,

documentação necessária para fins de comprovação de eventual suspensão,

interrupção ou prorrogação do prazo para interposição do agravo em recurso

especial, nos termos do  § 6º, do CPC. art. 1.003,

A parte recorrente, embora regularmente intimada para sanar referido

vício, não se manifestou.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Portanto, considerando que a parte agravante não apresentou, no

momento oportuno, documento válido que comprovasse a suspensão do prazo

processual, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso em

razão de sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045
AGRAVADO : REJANE LOPES DA SILVA ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : ANDRÉ MANSUR BRANDÃO - MG087242

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045
AGRAVADO : REJANE LOPES DA SILVA ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : ANDRÉ MANSUR BRANDÃO - MG087242

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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